
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981219 - SP (2025/0045425-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THIAGO JESUS DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. WRIT
 SUBSTITUTIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. FALTA
GRAVE EM TESE CONFIGURADA. REGRESSÃO CAUTELAR DE
REGIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos limites em que trazida a
demanda, a questão acerca da configuração de descumprimento de
condição de saída temporária como falta grave, o que impede a análise do
tema por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de
instância. De toda forma, não há ilegalidade a ser reconhecida, na medida
em que esta Corte possui entendimento de que o descumprimento das
condições para usufruto de saída temporária é apto a ensejar o
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos
arts. 50, II, da Lei de Execução Penal, podendo ensejar a regressão
cautelar para qualquer dos regimes mais severos, por analogia ao disposto
no art. 118 da Lei n. 7.210/1984. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .03 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. WRIT
 SUBSTITUTIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. FALTA 
GRAVE EM TESE CONFIGURADA. REGRESSÃO CAUTELAR DE 
REGIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito 
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça 
de lesão ao direito de locomoção.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos limites em que trazida a 
demanda, a questão acerca da configuração de descumprimento de 
condição de saída temporária como falta grave, o que impede a análise do 
tema por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. De toda forma, não há ilegalidade a ser reconhecida, na medida 
em que esta Corte possui entendimento de que o descumprimento das 
condições para usufruto de saída temporária é apto a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos 
arts. 50, II, da Lei de Execução Penal, podendo ensejar a regressão cautelar 
para qualquer dos regimes mais severos, por analogia ao disposto no art. 
118 da Lei n. 7.210/1984. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO JESUS DE CASTRO 
contra a decisão de e-STJ fls. 71/75, por meio da qual a Presidência desta Corte 
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Superior indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no qual pugnou a defesa 
pelo reconhecimento de constrangimento ilegal sofrido pelo agravante, diante da 
sustação cautelar de seu regime semiaberto devido ao suposto cometimento de falta 
disciplinar grave, consistente em descumprimento de normas da saída temporária por 
ter sido detido em um surto psicótico ocasionado pelo uso de álcool e drogas ilícitas.

A defesa alegou que o fato narrado não constituiria falta disciplinar de 
natureza grave e que a regressão de regime não é uma consequência prevista para o 
descumprimento das normas de saída temporária, conforme determina o art. 125 da 
LEP. 

Nesta oportunidade, reitera as razões contidas na inicial, reforçando que "[n]
ão há que se falar em prática de falta grave, nem em regressão, já que a conduta não 

está prevista no rol taxativo do artigo 50 da LEP, possuindo como consequência 

punição própria, qual seja a trazida no artigo 125 (eventual revogação da autorização 

de saída, não do semiaberto)" (e-STJ fl. 84).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
presente recurso, a fim de que seja concedida a ordem anteriormente pleiteada.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Como bem destacado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de habeas 
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de 
desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Além disso, frisou-se que, "[s]egundo entendimento firmado nesta Corte, é 

possível a regressão cautelar para qualquer dos regimes mais severos, por analogia ao 

disposto no art. 118 da Lei n. 7.210/1984, por suposta prática de falta grave, não sendo 

necessária a realização de prévia oitiva do apenado, que só é indispensável na 

regressão definitiva" (e-STJ fl. 72).

No mais, ressaltou-se, na decisão agravada, que o Tribunal de origem não 
apreciou, nos limites em que trazida a demanda, a questão acerca da configuração 
de descumprimento de condição de saída temporária como falta grave, o que impede a 
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análise do tema por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

De toda forma, não há ilegalidade flagrante a ser reconhecida, na medida 
em que esta Corte possui entendimento de que o descumprimento das condições para 
usufruto de saída temporária é apto a ensejar o reconhecimento de falta 
grave cometida pelo reeducando, nos termos dos arts. 50, II, da Lei de Execução 
Penal. 

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA . DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO 
DA ZONA DE VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter 
deixado de cumprir regras para saída temporária (violação ao perímetro 
datada de 31/12/2021), homologou a falta grave, regrediu o regime imposto 
para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para caracterizar 
a conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, combinado com artigos 
39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal) não se mostram desarrazoados 
ou ilegais, uma vez que o Reeducando quando da saída temporária deve 
observar as condições e limites estabelecidos. Precedentes.

3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 813.768/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. CONSECTÁRIO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante já decidiu esta Corte, as condições impostas para a concessão 
da saída temporária configuram ordens recebidas pelo apenado, de forma 
que seu descumprimento evidencia a prática da conduta prevista no art. 50, 
VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP.

2. O agravante, por duas vezes, deixou de observar as condições da saída 
temporária ao violar a zona de monitoramento e, a teor do art. 118, I, da 
LEP, a execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma 
regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, 
quando o condenado praticar falta grave.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 680.452/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 30/11/2021, grifei.)
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Portanto, havendo a princípio o cometimento de falta grave pelo ora 
agravante, não há ilegalidade em vista da sustação cautelar do regime aberto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 981.219 / SP
Número Registro: 2025/0045425-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00084325220248260071 70005850220128260037 84325220248260071

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THIAGO JESUS DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO JESUS DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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